
Prezada Sra.
Ivana Lúcia Franco Cei
Ouvidora Nacional do Ministério Público

Cumprimentando-a cordialmente, a Transparência Brasil, organização sem fins

lucrativos inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.616/0001-01, estabelecida no endereço Rua

Professor João Marinho, nº 161, Paraíso, São Paulo (SP), CEP 04007-010, apresenta à

Ouvidoria Nacional do Conselho Nacional do Ministério Público REPRESENTAÇÃO

relativa ao descumprimento das resoluções CNMP nº 89/2012 e nº 200/2019 pelos

ministérios públicos do Mato Grosso do Sul (MP-MS), de Santa Catarina (MP-SC) e do Rio

Grande do Sul (MP-RS).

As resoluções estabelecem obrigatoriedades para a transparência nominal e

individualizada dos contracheques dos membros do Ministério Público (art. 7º, VII,

Resolução nº 89/2012), com padronização das informações mínimas que devem ser

publicizadas nos portais de cada órgão (tabelas I a III da Resolução nº 89/2012, na

versão atualizada pela Resolução nº 200/2019).

A Resolução nº 200/2019 expressamente dispõe que seu objetivo, entre outros, é o de

“permitir uma identificação pessoal, clara e precisa do membro ou servidor alvo dos

dados disponibilizados e a discriminação dos valores por eles percebidos”.

Os ministérios públicos de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul

deliberadamente ocultam a identificação nominal de seus membros na seção de

contracheques dos respectivos Portais de Transparência, impondo uma indevida

opacidade, conforme detalhado na sequência.
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Mato Grosso do Sul

Desde fevereiro de 2024, a seção “contracheques” do portal de transparência1 deixou

de informar o nome e matrícula dos membros, disponibilizando apenas cargo e lotação.

Em resposta a pedido de informação2 cadastrado pela Transparência Brasil com fulcro

na Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº12.527/11), o Procurador-Geral de Justiça

do MP-MS confirmou que a ocultação é deliberada, e não resultante de falhas técnicas.

2 Pedido LAI nº 11.2024.00000656-1, disponível em:
https://achadosepedidos.org.br/pedidos/informacoes-de-remuneracoes-do-mp-ms

1 https://transparencia.mpms.mp.br/index.htm
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Em que pese o pedido mencionar expressamente a determinação do CNMP para a

divulgação nominal, o órgão afirmou que "impera a necessidade da ponderação do

princípio da publicidade com o novel direito fundamental da proteção de dados pessoais,

concluindo que as informações pessoais constantes no Portal da Transparência, vinculadas

diretamente à remuneração do Membro/Servidor, violam a sua privacidade e proteção aos

seus dados pessoais."

Santa Catarina

A seção “Contracheques” do painel interativo3 do Portal de Transparência do MP-SC

igualmente oculta os nomes e matrículas dos membros, informando apenas seus

cargos e lotações, tanto no site quanto no arquivo gerado para download.

3Disponível em:
https://transparencia.mpsc.mp.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=portal%20transparencia%5Cp
ortal%20transp%20mpsc.qvw&host=QVS%40qvias&anonymous=true
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Rio Grande do Sul

O portal de transparência4 do órgão informa a matrícula, mas oculta a identificação

nominal do membro, tanto no painel on-line quanto no arquivo disponibilizado para

download:

Pelo exposto, solicitamos que o CNMP adote os meios necessários para que as

resoluções CNMP nº 89/2012 e nº 200/2019 sejam integralmente cumpridas pelos

MP-MS, MP-RS e MP-SC, mediante a imediata inclusão da identificação nominal

dos contracheques nos respectivos portais de transparência, inclusive nos

arquivos já disponibilizados e relativos a exercícios anteriores, tanto de

remunerações quanto indenizações.

4 https://transparencia.mprs.mp.br/contracheque/remuneracao/M/
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Ressaltamos que a inobservância dos referidos MPEs às exigências do CNMP persistem

mesmo após a imprensa noticiar a opacidade, como na reportagem do portal do jornal

O Estado de São Paulo publicada em maio.20245, e também após manifestações

públicas desta representante6.

Solicitamos a tramitação desta representação nos termos da Resolução CNMP nº

212/2020, com processamento no prazo estabelecido no art. 11, inclusive a sua

remessa, se cabível, a outras unidades internas, especialmente a Comissão de Controle

Administrativo e Financeiro (CCAF), observando os prazos do art. 20.

Sem mais, renovamos os votos de elevada estima e consideração, reiterando nossa

disposição em colaborar com a efetiva transparência desta essencial instituição.

JULIANA MARI SAKAI
Diretora executiva
Transparência Brasil

6 MP-MS viola regras e esconde nomes de agentes públicos ao divulgar salários (TRANSPARÊNCIA
BRASIL, 26.mar.24). Disponível em:
https://blog.transparencia.org.br/mp-ms-viola-regras-e-esconde-nomes-de-agentes-publicos-ao-divulg
ar-salarios/

5 Na contramão da transparência, MPs exigem dados pessoais de quem quer conferir salário de
servidores (O ESTADO DE SÃO PAULO, 6.mai.24).. Disponível em:
https://www.estadao.com.br/politica/na-contramao-da-transparencia-mps-exigem-dados-pessoais-de-
quem-quer-conferir-salario-de-servidores/
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